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Resumo: A pecuária bovina intensiva ou extensiva no Brasil é objeto 
de vultosos investimentos para sua expansão, gerando crescente con-
finamento de animais ou de pressão por meio de novas fronteiras em 
regiões de proteção, como a Amazônia. Para esta realidade, o direito 
pode apresentar diferentes abordagens, que são expostas neste artigo 
utilizando-se dos princípios ambientais antropocêntricos, do bem-es-
tarismo e do abolicionismo animal. Relacionando-as, merece destaque 
a solução que seja ambiental, moral e eticamente correta.

Palavras-chave: Direito Animal. Ambiental. Pecuária. Bem-estaris-
mo. Abolicionismo.

Abstract: The intensive and extensive cattle ranching in Brazil is the 
subject of significant investment for expansion, generating increasing 
confinement of animals or pressure through new border protection in 
regions like the Amazon. For this reality, the law can have different 
approaches, which are exposed in this article using the anthropocen-
tric environmental principles of welfarism and abolitionism animal. 
Relating them, deserves a solution that is environmentally, morally 
and ethically correct.
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1. Introdução

A grande “vocação” pecuarista bovina que o país vem ga-
nhando tem gerado problemáticas animais e sócio-ambientais, 
pois avança sem o necessário controle de órgãos Estatais, talvez 
por conta de interesses econômicos ou políticos, ou mesmo por 
desinteresse à situação dos animais e do meio ambiente.

Por outro lado, vive-se um cenário global de preocupação 
com a natureza, o Brasil ganha destaque por deter grande par-
te da Amazônia, com os seus muitos recursos naturais, como a 
maior bacia hidrográfica do mundo, rica biodiversidade, fauna 
e flora, que muito ainda devem ser estudado; igualmente em 
regiões como Pantanal, Caatinga e Mata Atlântica. Porém, coe-
xiste aqui o maior rebanho bovino do Mundo, o que traz àquelas 
regiões intensa pressão dessa atividade produtiva. Criando-se, 
assim, um clima de conflito entre vários atores e bens a serem 
tutelados.

De acordo com dados do IBGE1, censo agropecuário realiza-
do em 2006, tinha-se na região Amazônica cerca três cabeças de 
gado para cada habitante, atualmente essa proporção deve ter se 
distanciado. Além disso, o rebanho nacional é o maior do mun-
do, superando inclusive o número de habitantes no país. 

Organizações como Imazon2, Greenpeace Brasil e Food and 
AgricultureOrganization – FAO, já apontavam para os danos cau-
sados pela pecuária, de acordo com o relatório “A farra do boi na 
Amazônia”3, mais 180 fazendas em Marabá forneceram couro e 
derivados do gado para empresa Bertin a partir de terras desma-
tadas, todas essas fazendas excedem no limite de 20% de área 
desmatada permitida em reserva legal situada na Amazônia 
(art. 16, I, Código Florestal). No relatório feito pela FAO, enti-
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dade ligada às Organizações das Nações Unidas – ONU, intitu-
lado “livestock’s long shadow – environmental issues and options”4, 
aponta para a relação direta entre a produção de carne bovina e 
o agravamento do efeito estufa no planeta.

Nesse contexto, em 2009, surgem insipientes tentativas de 
controle, como a Ação Civil Pública do Ministério Público fede-
ral que, juntamente com o IBAMA, demandou contra 21 fazen-
das no Pará (sendo uma por estar localizada em terra indígena e 
o restante por descumprimento da legislação ambiental) e mais 
13 frigoríficos que adquiriram gado dessas fazendas, o que cul-
minou em vários Termos de Ajuste de Conduta (TAC), dando 
ensejo ao programa Carne Legal5.

No entanto, as ações judiciais e os relatórios cobram maior 
controle dos riscos ambientais provocados pela pecuária, im-
pondo o reconhecimento de que áreas de florestas são demais 
valiosas para serem convertidas em pastagens6. Ora, dado o 
poder econômico que esse setor detém, várias tecnologias po-
derão ser empregadas a partir do processo de intensificação e 
confinamento do gado, resolvendo ou mitigando os impactos 
ambientais. 

O que, por sua vez, repercute no Bem-estar desses animais 
produzidos para consumo humano. Daí o Direito Animal pela 
corrente do Bem-estarismo, representada em Peter Singer, ser a 
favor de melhor qualidade de vida para esses seres no decorrer 
de seu desenvolvimento, garantindo-se, assim, direitos como a 
liberdade e socialização e com outros animais.

Porém, tanto o discurso do Direito Ambiental, tendo por base 
o antropocentrismo alargado7, quanto o do Direito Animal Bem-
estarista surgem como fontes legitimadoras da exploração ali-
mentar dos animais para os fins humanos.

Por isso necessitamos estabelecer paradigmas morais e éticos, 
a partir do Abolicionismo Animal, que imponham uma nova re-
lação jurídica de respeito e consideração do homem para com os 
animais e o meio ambiente.
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2. Perspectivas jurídicas sobre a atividade pecuarista 

O avanço da pecuária extensiva (modo predominante) tem se 
dado de maneira predatória na região Amazônica, com pouco 
ou nenhum uso de tecnologias que prevejam ou mitiguem os 
impactos ambientais. 

Esta atividade não incorpora no seu produto final (carne bo-
vina e derivados) os custos ambientais dessa produção. Ou seja, 
indo de encontro a alguns dos mais relevantes princípios do 
Direito Ambiental, quais seriam: princípios do desenvolvimen-
to sustentável; da precaução; prevenção; e do poluidor-pagador. 
Não podendo, portanto, a pecuária extensiva ser recepcionada 
por eles enquanto atividade viável, pois existem alternativas de 
intensificação da produção que são menos poluentes e onerosas 
para o meio ambiente.

Por outro lado, num cenário nacional, a intensificação da 
pecuária já é realidade em todo Sul e Sudeste do país, e esse 
método produtivo, que seria aparente solução na mitigação de 
impactos na Amazônia e em outras regiões, acaba recebendo 
fortes críticas por parte do Direito Animal, tanto do ponto de 
vista Bem-estarista quanto pelo Abolicionismo Animal. 

Se de um lado o bem-estarismo reclama melhor tratamento 
para os animais, mesmo que ceifados após o prazo de engorda, 
não podendo ser tratados como simples máquinas para alimen-
tação humana; por outro, o Abolicionismo reclama libertação 
total, não se justificando sob nenhum pretexto a exploração ou 
sacrifício de animais não humanos.

Nesse sentido, merece análise deste artigo o fundamento te-
órico desses três discursos ideológicos: a) defesa do meio am-
biente a partir da pecuária intensiva com mitigação de impactos, 
fundamentada no Direito Ambiental; b) Direito Animal Bem-
estarista; e c) Direito Animal Abolicionista.
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2.1. Princípios de direito ambiental na inviabilização 
jurídica da pecuária extensiva.

A pecuária bovina extensiva é o modelo utilizado na nova 
fronteira agropecuária do país – a Amazônia8, e em quase todo o 
território nacional, exceto por Sul e Sudeste. Embora o fato de se 
basear em pastagens possa significar baixos custos de produção, 
este modelo apresenta-se bioeconomicamente inviável9.

Além de ser um dos principais impulsionadores do desma-
tamento na região amazônica10, sobre a pecuária extensiva recai 
a pecha do uso de pouca mão-de-obra11; utilização de extensas 
áreas de pasto12 (que só são possíveis através do desmatamento); 
baixo uso de tecnologias para impedir os danos ambientais, não 
viabilizando a reutilização da água e solo; bem como, é respon-
sável pelo agravamento do efeito estufa, dada a grande quanti-
dade de gases emitidos na sua cadeia produtiva13.

Nesse sentido, vários princípios do Direito Ambiental são 
violados pelo método extensivo de produção, destacando-se: 

Princípio do meio ambiente equilibrado:a.  é sabido que a 
utilização racional do meio ambiente é exigência máxima 
para produção humana, afinal, não é dado ao proprietário 
da terra, estatal ou privado, a livre disposição da qualida-
de do meio ambiente a seu bel-prazer14. Bem como, no que 
concerne aos modelos produtivos, “o postulado básico se 
resume no desenvolvimento de tecnologias limpas que 
implicam menos consumo de matéria e energia, menor 
produção de resíduos com maior capacidade de seu rea-
proveitamento e com menor volume para sua disposição 
final15”. A retirada da floresta para dar lugar a extensas 
áreas de pasto altera sobre maneira o ecossistema natural, 
tornando inviável este modelo.

Princípio da Precaução: b. está previsto no art. 225, §1º, V, 
da Constituição Federal, e tem por finalidade evitar ou 



 |  Revista Brasileira de Direito Animal208

minimizar os danos ao meio ambiente16. O uso desmedido 
do modelo extensivo pode causar sérios problemas am-
bientais que somente serão constatados nas gerações futu-
ras, as incertezas quanto ao grau e dimensão dos impactos 
impõem a defesa17 do meio ambiente através da abstenção 
de poluir ou uso de técnica mais segura, como a pecuária 
intensiva, que tem tecnologias minimizadoras dos impac-
tos. Neste sentido, o princípio exige o uso da melhor tec-
nologia disponível18 e, assim, a “[...] modificação do modo 
de desenvolvimento da atividade econômica”19.

Princípio da Prevenção: c. surge esse princípio diante do 
“perigo concreto, cuja ocorrência é possível e verossímil, 
sendo, por essa razão, potencial”20. Assim, quando se tem 
certeza que uma atividade causará danos ambientais “ou-
tra não pode ser a postura do órgão de gestão ambiental 
que não a de – em obediência ao princípio da prevenção 
– negar a pretendida licença”21. Ora, se os danos causa-
dos pela pecuária extensiva são conhecidos e potenciais, 
por que ainda temos que conviver com essa atividade? O 
uso de medidas acautelatórias aos danos exige tecnolo-
gias aptas a neutralizá-los, o quê será possível por meio 
da intensificação.

Princípio do Poluidor-pagador: d. aqui, ao agente poluidor 
é incutido o dever de absorver os custos para prevenir, 
reparar e agir na repressão da poluição, imposições desti-
nadas tanto produtor quanto ao usuário beneficiário dos 
produtos poluidores22. Assim, impõe-se a todos que estão 
nessa cadeia arcar com os custos da diminuição ou afas-
tamento do dano23. Contudo, se de fato as externalidades, 
como as perdas ambientais com as queimadas, erosão, 
perda de biodiversidade, efeitos sobre a água, fauna e flo-
ra, fossem adicionadas ao produto final da pecuária, en-
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tão deveríamos ter um produto tão luxuoso e caro quanto 
inviável24.

Pela análise desses princípios do Direito Ambiental, conclui-
se que a pecuária extensiva bovina perde lugar para o modelo 
intensivo. Sobre este recai o ideário de solução alternativa aos 
patentes problemas apresentados pela primeira opção. Isso 
é corroborado, inclusive, em duas propostas legislativas que 
tramitam no Congresso Nacional, uma é o Projeto de Lei do 
Senado nº 474/2007, o qual prevê incentivos para os produtores 
que migrarem para o sistema intensivo; e outra é o Projeto de 
Emenda constitucional nº 353/2009, com propósito de “Reforma 
Tributária Nacional”, com introdução da extrafiscalidade am-
biental e imunidades para técnicas menos agressivas, resultan-
do em menor pressão sobre as áreas de florestas25.

De maneira incoerente, aquilo que deveria ser regra, acaba 
sendo alvo de benesses do governo, como se houvesse uma li-
beralidade do produtor entre a técnica que polui mais ou a que 
polui menos. Sem embargo desta observação, a partir do Direito 
Ambiental (antropocentrista), demonstra-se que a pecuária in-
tensiva bovina é vista como melhor opção frente às necessidades 
de proteção ambiental.

Porém, as críticas ao modelo intensivo não demoram a apa-
recer: uma é o problema da quantidade de esterco produzido no 
sistema intensivo, muito embora seja possível transformar esse 
esterco em adubo26 ou material orgânico de Biogestores para 
produção de biogás27, a verdade é que países como a Dinamarca 
e em parte da Alemanha28 já não permitem a produção de ani-
mais em larga escala, se países desenvolvidos não dão conta do 
controle dos riscos, não parece claro que o Brasil dará; o segun-
do ponto é a grande quantidade de grãos destinadas aos reba-
nhos da pecuária intensiva, cerca de 2/3 dos grãos produzidos 
no planeta são para esse fim; bem como, quando se exporta car-
ne está se levando água, são necessários 15 litros de água para se 
produzir 1 quilograma de carne, aquela quantidade é suficiente 
para fazer 11 quilogramas de cereais29.
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Ou seja, se o modelo pecuarista bovino extensivo é preju-
dicial nos seus vários aspectos ambientais, o modelo intensivo 
pode se mostrar ainda mais perverso, pois os danos aos animais 
e ao ambiente são potencializados, apesar de os discursos da 
prevenção e precaução aos impactos sugerirem a aplicação des-
sa técnica mais sofisticada. 

2.2. O Direito Animal bem-estarista na pecuária 
bovina

Se numa visão obtida a partir das premissas do Direito 
Ambiental podemos visualizar a Pecuária intensiva bovina 
como modelo alternativamente eficaz diante das demandas pro-
tecionistas ao meio ambiente; por outro lado, vamos encontrar 
os animais de abate numa situação de completa desconsideração 
de seus interesses, vivendo sob a égide da ideologia Especista, 
fundada no preconceito ou na “[...] atitude tendenciosa de al-
guém a favor dos interesses de membros de sua própria espécie 
e contra os de outras”30.

As críticas a este modelo partem principalmente de países 
onde isso já é uma realidade aperfeiçoada há mais tempo que 
em terras nacionais. Naqueles, as chamadas “Fazendas indus-
triais” ocuparam o lugar das bucólicas fazendas familiares, nas 
quais as pressões do mercado competitivo fazem com que os 
animais sejam tratados como máquinas de conversão de forra-
gem de baixo preço em carne de preço elevado31. É indubitável 
que essas fazendas causam enorme e desnecessário sofrimento 
aos animais32, não havendo qualquer legislação sobre o seu bem-
estar, reconhecendo-se o sofrimento animal apenas quando isso 
interfere na lucratividade33 do produtor.

Porém, Peter Singer, por meio de seu neo-utilitarismo, en-
tende que o ser possui interesses a partir da sua capacidade de 
sofrimento e bem-estar, de modo que não há nenhum problema 
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matar um animal para consumir sua carne se for respeitado o 
seu interesse de não sentir dor34.

Assim, essa corrente tende a legitimar a exploração dos ani-
mais não-humanos, pois eles continuam sendo considerados 
coisas ou objetos, tomando-se cuidado apenas com a forma de 
exploração humana para que não seja com dor e sofrimento des-
necessário35. Nesse sentido, podem os animais ser usados para 
um “bem maior”, como pesquisas científicas e consumo huma-
no, desde que sob determinados cuidados, a exemplo do chama-
do abate humanitário.

Nessa linha reformista, demonstrando preocupação com os 
maus-tratos aos animais, a UNESCO, em 1978, promulgou a 
Declaração Universal dos Direitos dos Animais36, contudo, aca-
bou sendo permissiva com a exploração para consumo humano: 
“Art. 9º. 1 – Quando o animal é criado para alimentação, ele deve 
de ser alimentado, alojado, transportado e morto sem que isso 
resulte para ele nem ansiedade nem dor”.

Por outro lado, o gado é um animal naturalmente errante37, 
estando sempre em busca da melhor pastagem. Ora, não con-
finá-lo e trazê-lo para seu comportamento natural, certamente, 
inviabilizaria sua produção em áreas especialmente protegidas 
como a Amazônia38, prejudicando, assim, a prevenção e precau-
ção aos impactos desta atividade. De modo que, pelas conside-
rações do Bem-estarismo, voltaríamos ao modelo extensivo, o 
que com certeza entrará em conflito com as novas perspectivas 
de proteção do meio ambiente.

Portanto, verifica-se que o Bem-estarismo não eleva os inte-
resses dos animais a ponto de mudar seu status quo perante o 
direito, legitimando sua condição de objetos para exploração 
humana; ao mesmo tempo, pode representar retrocesso para 
o desenvolvimento do Direito Ambiental na tutela dos bens 
ambientais.
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2.3. Abolicionismo animal sobre a pecuária bovina

Logo a partir da nomenclatura, percebe-se que na visão do 
Abolicionista Animal, a atividade pecuarista bovina deveria 
imediatamente libertar todos os animais de qualquer forma de 
exploração, sejam lá quais forem as conseqüências que isso pos-
sa gerar, pois os interesses fundamentais dos animais são mais 
importantes do que qualquer justificativa de custo-benefício39. 

Está claro que a atual situação das “fazendas fábricas” trouxe 
para animais fortes “intervenções zootécnicas como a marcação 
a ferro, a descorna, a castração ou a inseminação artificial, [...] 
realizadas por leigos e na maioria das vezes sem o uso de anes-
tésicos, provocando nos animais severos processos traumáticos 
e inflamatórios”40. Sendo óbvia a conclusão de que “[...] se a pro-
dução de carne é uma exigência do mercado consumidor, os ani-
mais destinados a mesa não merecem sofrer”41.

Contudo, enquanto Bem-estaristas usam essa realidade para 
pedir melhores condições aos animais, os Abolicionistas vêem 
nessa situação a demonstração clara da desconsideração huma-
na para com seres que possuem valor inerente, aos quais devem 
ser outorgados direitos42 básicos, como o direito a vida. Pois 
sendo os animais sujeitos-de-uma-vida43, então são eles também 
sujeitos de direitos, igualmente a nós.

A partir desse viés, entende-se que os reformistas utilizam 
pressupostos equivocados ao atribuírem aos animais dignidade 
moral correspondente aos direitos de segunda dimensão44, sem, 
contudo, lhes garantir a vida, direito de primeira dimensão, 
pressuposto mínimo para o exercício dos direitos morais.

No que concerne essa temática, a própria Constituição Federal 
(art. 225, §1º, VII) sugere um tratamento ético para os animais45, 
com base nisso podendo inclusive o abolicionismo ser decretado 
pelo legislador ordinário46.

Deve-se destacar que, seja lá qual for o modelo pecuarista 
adotado, intensivo ou extensivo, com maior ou menor grau de 
bem-estar aos animais, em ambos recai a crítica da exploração 
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animal e da desconsideração de seu interesse mínimo, que é estar 
vivo. Apesar de não ser preocupação primeira do Abolicionismo 
as problemáticas ambientais advindas da pecuária, logo se vê 
que, com estabelecimento de uma nova perspectiva ética para 
com os animais, chegaremos a uma melhor qualidade de rela-
cionamento com a natureza.

Portanto, percebe-se que o Direito Animal através do 
Abolicionismo Animal representa a melhor solução jurídico-
doutrinária para o problema proposto, pois ao mesmo tempo 
em que consegue garantir um meio ambiente mais equilibrado, 
também viabiliza, principalmente, a proteção jurídica aos ani-
mais que seriam destinados para consumo humano.

3. Conclusão

1. A partir dos dados expostos, fica claro que a pecuária se 
destaca no cenário ambiental por representar fonte de 
grande preocupação entre ambientalistas e defensores do 
direito animal, para àqueles em função da crescente pres-
são com novas fronteiras agrícolas que ameaçam áreas de 
floresta, para estes por representar o símbolo máximo de 
exploração animal, que, com o crescimento da demanda 
mundial, tende a utilizar-se de novas técnicas de criação 
mais cruéis.

2. A pecuária extensiva bovina, numa perspectiva do an-
tropocentrismo alargado, não atende aos postulados dos 
Princípios de Direito Ambiental (meio ambiente equilibra-
do, precaução, prevenção, poluidor-pagador), por isso, a 
pecuária intensiva é uma forma alternativa de adequação 
da atividade aos princípios;

3. A pecuária intensiva bovina, porém, será viável apenas 
sob a ótica restrita da mitigação dos impactos ambien-
tais, pautada no interesse pródigo humano em continu-
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ar a consumir carne, pois se considerarmos o bem-estar 
animal, esta técnica produtiva deverá ser extirpada do 
agronegócio brasileiro. Assim, surge o Bem-estar Animal 
como via adequada (intermediária) entre os dois extremos 
interpretativos do antropocentrismo (Direito Ambiental) 
e biocentrismo (Abolicionismo Animal). No entanto, o 
Bem-estarismo Animal tende a legitimar a exploração 
dos animais não humanos, representando último suspiro 
ideológico para continuidade da produção de carne para 
consumo humano.

4. Sob a égide do Abolicionismo Animal, considerando-se 
a vedação de práticas cruéis (art. 225, §1º, inciso VII da 
Constituição Federal) e do compromisso moral para com 
os animais, a pecuária bovina (seja com que técnica for) 
jamais poderá ser admitida.
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